
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 585.771 - SP (2014/0228259-9)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : JOAQUIM FELISBINO SOBRINHO 
ADVOGADO : RENATO MATOS GARCIA 
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE SERVIÇO/CONTRIBUIÇÃO. CÔMPUTO DE TEMPO 
RURAL. REGIME DE ECONOMIA FAMILIAR. AUSÊNCIA DE INÍCIO 
DE PROVA MATERIAL. ALTERAÇÃO DO JULGADO. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O Tribunal a quo ao afirmar que não há início razoável de prova material 
devidamente corroborada pela prova testemunhal, aplicou a jurisprudência do STJ 
consolidada no sentido de que: 1) a prova testemunhal deve ser conjugada com início 
de prova material; 2) não é imperativo que o início de prova material diga respeito a 
todo período de carência estabelecido pelo artigo 143 da Lei 8.213/1991, desde que a 
prova testemunhal amplie sua eficácia probatória.
2. A revisão do entendimento firmado pelo Tribunal a quo, que afirmou a 
inexistência de um conjunto probatório harmônico acerca do efetivo exercício de 
atividade rural, encontra óbice na Súmula 7/STJ. 
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell.
Brasília (DF), 25 de novembro de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 585.771 - SP (2014/0228259-9)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : JOAQUIM FELISBINO SOBRINHO 
ADVOGADO : RENATO MATOS GARCIA 
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por Joaquim Felisbino Sobrinho contra decisão 

assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. APOSENTADORIA POR TEMPO. VIOLAÇÃO A DISPOSITIVO 
CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. CÔMPUTO DE TEMPO 
RURAL. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE 
PREJUDICADA. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL. 

Em suas razões de agravo regimental, sustenta o agravante a reconsideração da 

decisão, alegando para tanto que, no caso dos autos, existe o início de prova  material do período 

trabalhado no campo, nos moldes dos artigos 52 e 55 da Lei 8.213/1991.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 585.771 - SP (2014/0228259-9)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  APOSENTADORIA POR TEMPO DE 
SERVIÇO/CONTRIBUIÇÃO. CÔMPUTO DE TEMPO RURAL. REGIME DE 
ECONOMIA FAMILIAR. AUSÊNCIA DE INÍCIO DE PROVA MATERIAL. 
ALTERAÇÃO DO JULGADO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1. O Tribunal a quo ao afirmar que não há início razoável de prova material 
devidamente corroborada pela prova testemunhal, aplicou a jurisprudência do STJ 
consolidada no sentido de que: 1) a prova testemunhal deve ser conjugada com início 
de prova material; 2) não é imperativo que o início de prova material diga respeito a 
todo período de carência estabelecido pelo artigo 143 da Lei 8.213/1991, desde que a 
prova testemunhal amplie sua eficácia probatória.
2. A revisão do entendimento firmado pelo Tribunal a quo, que afirmou a 
inexistência de um conjunto probatório harmônico acerca do efetivo exercício de 
atividade rural, encontra óbice na Súmula 7/STJ. 
3. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

O presente agravo regimental objetiva afastar o óbice da Súmula 7/STJ.

Discute-se nestes autos o reconhecimento do direito à aposentadoria por tempo de 

serviço/contribuição, com cômputo de tempo rural.  

O Tribunal a quo não reconheceu o direito ao cômputo do tempo rural, visto que a 

prova testemunhal não corroborou com o início de prova material, se mostrando precária e 

inconsistente. 

Acerca do tema, a jurisprudência do STJ se mostra firme no sentido de que a Lei 

8.213/1991, ao regulamentar o disposto no inciso I do art. 202 da redação original da Constituição 

Federal, assegurou ao trabalhador rural denominado segurado especial o direito à aposentadoria, 

quando atingida a idade de 60 anos, se homem, e 55 anos, se mulher, nos termos do art. 48, § 1º. 

Os rurícolas em atividade por ocasião da Lei de Benefícios, em 24 de julho de 1991, 

foram dispensados do recolhimento das contribuições relativas ao exercício do trabalho no 

campo, substituindo a carência pela comprovação do efetivo desempenho do labor agrícola, 
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conforme art. 26, I e art. 39, I. 

A propósito:

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. REQUISITOS: 
IDADE E COMPROVAÇÃO DA ATIVIDADE AGRÍCOLA NO PERÍODO 
IMEDIATAMENTE ANTERIOR AO REQUERIMENTO. ARTS. 26, I, 39, I, E 
143, TODOS DA LEI N. 8.213/1991. DISSOCIAÇÃO PREVISTA NO § 1º DO 
ART. 3º DA LEI N. 10.666/2003 DIRIGIDA AOS TRABALHADORES 
URBANOS. PRECEDENTE DA TERCEIRA SEÇÃO.
1. A Lei n. 8.213/1991, ao regulamentar o disposto no inc. I do art. 202 da 
redação original de nossa Carta Política, assegurou ao trabalhador rural 
denominado segurado especial o direito à aposentadoria quando atingida a idade 
de 60 anos, se homem, e 55 anos, se mulher (art. 48, § 1º).
2. Os rurícolas em atividade por ocasião da Lei de Benefícios, em 24 de julho de 
1991, foram dispensados do recolhimento das contribuições relativas ao exercício 
do trabalho no campo, substituindo a carência pela comprovação do efetivo 
desempenho do labor agrícola (arts. 26, I e 39, I).
[...]
6. Incidente de uniformização desprovido. 
(Pet 7.476/PR, Terceira Seção, Relator para acórdão Ministro Jorge Mussi, 
DJe 25/4/2011)

Ademais, o reconhecimento de tempo de serviço rurícola é tema pacificado pela Súmula 

149/STJ no sentido de que a prova testemunhal deve estar apoiada em um início razoável de 

prova material, sendo certo que o rol de documentos hábeis à comprovação do exercício de 

atividade rural, inscrito no artigo 106, parágrafo único, da Lei 8.213/1991, é meramente 

exemplificativo, e não taxativo. 

Nesse sentido:

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. RURÍCOLA. 
ATIVIDADE RURAL. SÚMULA 149/STJ. APLICAÇÃO. COMPROVAÇÃO. 
ROL DE DOCUMENTOS. EXEMPLIFICATIVO. ART. 106 DA LEI 8.213/91 
DOCUMENTOS EM NOME PRÓPRIO E DE TERCEIRO. INÍCIO DE PROVA 
MATERIAL. CARÊNCIA. ART. 143 DA LEI 8.213/91.  DEMONSTRAÇÃO. 
EXERCÍCIO DE ATIVIDADE URBANA POR MEMBRO DA FAMÍLIA. NÃO 
DESCARACTERIZAÇÃO DO REGIME DE ECONOMIA FAMILIAR. 
EXCLUSÃO DE SEGURADO ESPECIAL. ENQUADRAMENTO EM OUTRA 
CATEGORIA. DECRETO 3.048/99. AGRAVO DESPROVIDO.
I - O reconhecimento de tempo de serviço rurícola, para efeito de aposentadoria 
por idade, é tema pacificado pela Súmula 149 desta Egrégia Corte, no sentido de 
que a prova testemunhal deve estar apoiada em um início razoável de prova 
material.
II - O rol de documentos hábeis à comprovação do exercício de atividade rural, 
inscrito no art. 106, parágrafo único da Lei 8.213/91, é meramente 
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exemplificativo, e não taxativo, sendo admissíveis, portanto, outros documentos 
além dos previstos no mencionado dispositivo.
III - (...)
IV - (...)
V - (...)
VI - (...)
VII - Agravo interno desprovido. 
(AgRg no REsp 1.218.286/PR, Quinta Turma, Relator Ministro Gilson Dipp, 
DJe 28/2/2011)
 

Acrescente-se que não é imperativo que o início de prova material diga respeito a todo 

período de carência estabelecido pelo artigo 143 da Lei n. 8.213/1991, desde que a prova 

testemunhal amplie sua eficácia probatória. Confira-se:

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. RURÍCOLA. APOSENTADORIA POR IDADE. 
INÍCIO RAZOÁVEL DE PROVA MATERIAL. EXISTÊNCIA. SÚMULA 
149/STJ. INAPLICABILIDADE. LABOR RURAL AFERIDO PELO TRIBUNAL 
A QUO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. Não é imperativo que o início de prova material diga respeito a todo período de 
carência estabelecido pelo artigo 143 da Lei nº 8.213/91, desde que a prova 
testemunhal amplie sua eficácia probatória, vinculando-o, pelo menos, a uma 
fração daquele período.
II. (...)     
III. (...)
IV. Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no Ag 1.410.311/GO, Quinta Turma, Relator Ministro Gilson Dipp, DJe 
22/3/2012) 

No caso concreto, todavia, o Tribunal a quo, soberano na análise das circunstâncias 

fáticas e probatórias da causa, entendeu que a condição de ruralista do recorrente estaria 

descaracterizada, ocasionando assim a impossibilidade de concessão do benefício pleiteado, na 

medida que ausente o início de prova material. 

Forçoso reconhecer que modificar o acórdão recorrido, como pretende o recorrente, 

encontra óbice na Súmula 7/STJ.  

Confiram-se os precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL. 
PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL. TRABALHADORA 
RURAL. REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS. AUSÊNCIA DE INÍCIO DE 
PROVA MATERIAL. ACÓRDÃO EMBASADO EM PREMISSAS FÁTICAS. 
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REVISÃO. SÚMULA 07/STJ.
I - Rever o posicionamento do Tribunal de origem, quanto à ausência de início de 
prova material da atividade rural, demandaria necessário revolvimento de matéria 
fática, o que é inviável pelo Superior Tribunal de Justiça, no recurso especial, à 
luz do óbice contido na Súmula n. 7 desta Corte, assim enunciada: A pretensão de 
simples reexame de prova não enseja recurso especial.
II - Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.242.051/PR, Quinta Turma, Relatora Ministra Regina 
Helena Costa, DJe 29/8/2014)

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EXERCÍCIO DA ATIVIDADE 
RURAL NÃO COMPROVADO. REVER ENTENDIMENTO DA CORTE DE 
ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. A comprovação do exercício de atividade  rural para fins previdenciários 
pressupõe o que a norma denomina de início de prova material. A ratio legis do 
art. 55, § 3º, da Lei 8.213/91, não é a demonstração exaustiva, mas um ponto de 
partida que propicie ao julgador meios de convencimento.
2. No caso dos autos, a recorrente juntou documentos como início de prova 
material, todavia o Tribunal de origem considerou-as insuficientes. A modificação 
do acórdão encontra óbice na Súmula 7/STJ.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 481.673/CE, Segunda Turma, Relator Ministro Humberto 
Martins, DJe 29/4/2014)

O agravante não trouxe fundamentos capazes de infirmar a decisão agravada. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0228259-9 AREsp 585.771 / SP

Números Origem:  00137788620034039999  0100001622  100001622  137788620034039999  162201  
200303990137787  872628

PAUTA: 25/11/2014 JULGADO: 25/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOAQUIM FELISBINO SOBRINHO
ADVOGADO : RENATO MATOS GARCIA
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de Serviço 
(Art. 52/4)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOAQUIM FELISBINO SOBRINHO
ADVOGADO : RENATO MATOS GARCIA
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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